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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DO PARANA

COMARCA DE TOMAZINA
VARA CIVEL DE TOMAZINA - PROJUDI

Rua Jodo Cons. Avelino Antonio Vieira, 34 - Tomazina/PR - CEP: 84.935-000 - Fone: (43)

3563-1404

Autos n°. 0000020-20.2015.8.16.0171

Processo: 0000020-20.2015.8.16.0171
Classe Processual: Faléncia de Empresérios, Sociedades Empresériais, Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte

Assunto Principal: Recuperagéo judicial e Faléncia
Valor da Causa: R$336.384,40
Autor(s): ® CIAPETRO DISTRIBUIDORA DE COM BUSTIVEISLTDA
Réu(s): ®* D CARVALHO & GODOY LTDA - POSTO 12 DE OUTUBRO representado(a)

por Aparecido Bertoldo de Godoi

1. Relatério

VISTOS E EXAMINADOS OS PRESENTES
AUTOS DE ACAO DE FALENCIA,
REGISTRADOS SOB N ©
0000020-20.2015.8.16.0171, QUE CIAPETRO
DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS
LTDA MOVE CONTRA D. CARVALHO &
GODOI L TDA, DEVIDAMENTE
QUALIFICADOS.

SENTENCA
Vistos e etc.

Consta da exordial que a parte requerente é credora da requerida na
importancia de R$ 226.477,12 (atualizados até o gjuizamento da acéo),
conforme as 79 duplicatas mercantis protestadas e decorrentes das
Notas Fiscais n° 73.809; 74.011; 126.706; 127.093; 127.094; 127.653;
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127.654; 74.910; 128.178; 75.334; 128.945; 129.433; 129.434;
129.982; 76.221; 130.525; 131.239; 131.526; 131.527; 132.274,
132.866; 133.462 e 134.052 (movs. 1.5/1.14).

Com fundamento no art. 94, inc. |, da Lel n® 11.101/2005, pede a
decretacao de faléncia da parte requerida em razdo de seu
I nadimplemento.

A inicia foi instruida com os documentos de movs. 1.2/1.26.

Recebida a exordial ao mov. 10.1, deferiu-se a liminar para ser
averbada pela Junta Comercial do Estado do Parana a existéncia da
presente acao e, ainda, determinado o impedimento do registro de
quaisguer cessdes de quotas ou alteracdo de contrato social, inclusive
guanto a venda do fundo de comércio. Além de ter sido determinada a
citacdo da parte ré e outras determinacoes.

Devidamente citada, a parte ré apresentou contestacéo alegando,
preliminarmente, em sintese: () Inépcia da inicial. Caréncia da acéo,
falta de pedido ou causa de pedir; alega uso da acéo de faléncia como
“acdo de cobranca’ forcada; (b) Falta de concluséo |6gica comparada
com a narracéo; (c) Falta de intimagdo pessoal/nulidade do protesto.
No mérito, referida parte divagou sobre a inaplicabilidade do art. 94,
inc. |, e acercadaincidénciado art. 96, incs. |11, V e VI, ambosdaLe
n° 11.101/05 (mov. 30.1).

Com a defesa, juntou a procuracdo e o contrato social (movs.
34.1/34.7).

Réplicaao mov. 39.1.

Instadas a especificarem provas, as partes o fizeram aos movs. 48.1 e
49.1.

O feito foi saneado ao mov. 52.1, tendo sido afastadas todas as
preliminares arguidas na peca contestatoria. Nesta oportunidade
também foi designada audiéncia de conciliacdo e anunciado o
julgamento antecipado dalide.

Realizada audiéncia de conciliacdo, esta restou infrutifera. A parte
autora, por sua vez, requereu a aplicacao de multa pelo néo
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comparecimento no ato aprazado e o0 reembolso das despesas de
locomocédo e hospedagem, despesas que seriam comprovadas
posteriormente nos autos (mov. 66.1).

Na sequéncia, 0s autos vieram conclusos para sentenca.
Passo a fundamentar e decidir.

2. Fundamentacao

O feito comporta julgamento antecipado, na forma do art. 355, inc. I,
do CPC, uma vez que as provas juntadas aos autos permitem a
apreciacao segura do mérito da causa.

No que se refere as preliminares de mérito arguidas pela parte ré na
peca de defesa, para evitar desnecessaria tautologia, remeto-me ao
item 5 e subitens 5.1/5.3 da decisdo saneadora (mov. 52.1).

|sto porgue todas as preliminares de mérito ja foram objeto de analise
minuciosa por este Juizo, inclusive tendo sido integralmente af astadas.
Referida decisdo n&o foi objeto de recurso.

Quanto ao mérito da demanda, entendo que os documentos
apresentados com a exordial revelam a certeza da existéncia do
crédito, que esta consubstanciado em duplicatas mercantis protestadas
pelo ndo pagamento no prazo convencionado.

Assim disple o art. 94, caput einc. |, daatual Lel de Faléncias (Lel n°
11.101/05):

“ Art. 94. Sera decretada a faléncia do devedor que: | -
sem relevante razdo de direito, ndo paga, no
vencimento, obrigacao liquida materializada em titulo
ou titulos executivos protestados cuja soma ultrapasse
0 equivalente a 40 (quarenta) salarios-minimos na data
do pedido de faléncia” .

Da andlise dos documentos juntados aos autos, denota-se que o débito
excede em muito o valor de 40 sal&rios minimos, bem como que se
trata de crédito materializado em titulos exequiveis (liquidos, certos e
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exigiveis), ndo tendo ocorrido pagamento pontual no vencimento,
motivos pelos quais tem-se por preenchidos todos 0s requisitos
objetivos demandados pelalel.

N&o ha, por outro lado, um Unico Obice para a decretacéo da faléncia
almejada, sendo certo que, apesar de toda a retdrica de defesa, néo
houve comprovacdo de que os titulos executivos seriam nulos, ou do
efetivo pagamento da divida

Ainda, a defesa n&o logrou éxito em demonstrar a existéncia de
quaisgquer outros fatos que pudessem macular o pedido de decretagao
da quebra lastreado na impontualidade (art. 94, caput e inc. |, daLe
11.101/95).

Devidamente citada, a empresa requerida ndo efetuou o depdsito
elisivo, conforme previsto no art. 98, paragrafo Unico, da Lei de
Recuperacdo Judicial e Faléncia, o que torna inexoravel, em
consequéncia, a decretacdo da quebra da empresa ré.

O art. 94, inciso |, da Le 11.101/95 prevé que a faléncia podera ser
requerida com fundamento na impontualidade.

E exatamente o caso dos autos, pois o devedor, sem relevante razio de
direito, ndo paga no vencimento obrigacéo liquida materializada em
titul os executivos protestados cuja soma ultrapasse o equivalente a 40
salarios-minimos na data do pedido de faléncia.

A legislacao de regéncia adotou no art. 94, inciso | (L. 11.101/95) o
critério daimpontualidade.

Para pedir a faléncia com base neste inciso (do referido art. 94 da Lei
11.101/95) ndo € necessario que o0 requerente tenha tentado
executar o titulo.

Assim, é desnecessario o0 preévio ajuizamento de execucao forcada
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para se requerer faléncia com fundamento na impontualidade do
devedor.

Nesse sentido: STJ, 32 Turma. REsp 1.354.776-MG, Min. Rel. Paulo
de Tarso Sanseverino, julgado em 26/8/2014 (Info 547).

Quanto a alegacao de que o pedido de Faléncia ndo pode servir como
sucedaneo de acdo de cobranca, impde destacar que o0 STJ possuia,
ainda quando vidente o Decreto-Lel n° 7661/45, julgados afirmando
gue o pedido de faléncia n&o poderia servir como substituto de uma
acao de cobranca, de modo que ndo € o inadimplemento de qualquer
divida que justifica o processamento do pedido.

Acontece que esse entendimento esta desatualizado em relagcédo a
novel legislacéo (Lei 11.101/2005), pois foi construido na época em
gue vigoravaa antiga L e de Faléncias (Decreto-Lel n® 7661/45).

E havia motivo para o entendimento, considerando que aguele
diploma legal (Decreto-Lei n° 7661/45) permitia que fossem
formulados pedidos de faléncia sem gque houvesse um limite minimo
do valor da divida. Em outras palavras, mesmo dividas de valores
infimos poderiam, pelo DL, servir parainstruir um pedido de faléncia.

Dessa forma, a jurisprudéncia do STJ langou este entendimento (de
gue a faléncia n&o pode servir como substituto da agcao de cobranca)
como uma forma de evitar que dividas infimas, de valores irrisorios,
pudessem dar azo a pedidos de faléncia, que € uma medida extrema.

Ocorre que a Lel n° 11.101/2005 (atual Lei de Faléncias) impds um
valor minimo no art. 94, | para que fique caracterizada a
impontualidade. Assim, para embasar o0 pedido de faléncia com base
na impontualidade, a divida devera ser superior a 40 sal arios-minimos.
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Logo, existindo baliza na (atual) lei em relacéo ao valor minimo para
caracterizacéo da impontualidade e, consequentemente, para o pedido
de quebra, resta superado o entendimento de que o pedido de
faléncia ndo pode ser utilizado como simples substituto das vias
executivas ordinérias.

Ultrapassando o valor do débito os 40 salarios-minimos, possivel é
o pedido de faléncia em decorréncia da impontualidade. O critério
é objetivo e independe de investigacao da insolvéncia do devedor .

NoO caso em exame, 0 débito tem valor muito superior a 40 (quarenta)
salarios-minimos e é decorrente da compra dos insumos fundamentais
para a atividade do posto de gasolina: combustivels.

Ora, se a empresa requerida ndo consegue sequer pagar pela compra
de combustivel, 0 que movimenta suas atividades (atividade-fim/posto
de gasolina — venda de combustivel e 6leos), evidente que a situacéo €
grave e mesmo que fosse considerado o entendimento do STJ (acima
referido), construido na vigéncia do Decreto-Lei n° 7661/45, o decreto
de quebra seriajustificado.

Se um posto de gasolina ndo tem meios para pagar seu principal
produto (combustivels), é de se imaginar que possui outras dividas e
credores, ndo sendo justificada a manutencéo de suas atividades.

Convém obtemperar, conforme tem decidido o E. STJ que “(...) a
insolvéncia que autoriza a decretacéo de faléncia € presumida, uma
vez que a lei presume que o empresario individual ou a sociedade
empresaria que se encontram em uma das situacdes apontadas pela
norma estédo em estado pré-falimentar”.
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O que também é decisivo € que, ao contrario do que aventou a defesa,
em nenhum momento, nos autos, foi apresentada proposta de acordo,
ou comunicada transagao entre as partes.

Apesar das observacOes acima, vale ressaltar que a Lei n°
11.101/2005 nédo exigiu que o autor demonstre indicios de que o
devedor esta em situacdo de insolvéncia.

Pela Lei, basta a impontualidade do devedor no pagamento de
divida de valor superior a 40 salarios-minimos.

O STJja decidiu nesse sentido, afirmando que existe uma diferenca
entre insolvéncia econdmica e juridica. O autor do pedido de
faléncia precisa provar a insolvéncia juridica do devedor (ou sga,
gue existe alguma das situacdes do art. 94), mas néo € obrigado a
demonstrar insolvéncia econémica.

Vegase

“No pedido de faléncia € desnecessario que 0 requerente
demonstre a insolvéncia economica do devedor. Se ele nao
pagou a divida e esta se enquadra na descri¢éo dos incisos
do art. 94, é possivel fazer o pedido de faléncia
independentemente da condicdo econbmica real do
empresario. O pressuposto para a instauracdo de processo
de faléncia é a insolvéncia juridica, que é caracterizada a
partir de situagcOes objetivamente apontadas pelo
ordenamento juridico no art. 94 da Lei 11.101/2005: a
impontualidade injustificada (inciso ), a execucao frustrada
(inciso Il) e a pratica de atos de faléncia (inciso I11). A
insolvéncia que autoriza a decretacdo de faléncia é
presumida, uma vez que a lel presume que 0 empresario
individual ou a sociedade empresaria que se encontram em

Documento assinado digitalmente, conforme MP n° 2.200-2/2001, Lei n® 11.419/2006, resolugdo do Projudi, do TIPR/OE

Validacao deste em https://projudi.tjpr.jus.br/projudi/ - Identificador: PJ822 T5QZ3 FBYVD JMR3D




PROJUDI - Processo: 0000020-20.2015.8.16.0171 - Ref. mov. 68.1 - Assinado digitalmente por Oto Luiz Sponholz Junior:9468
21/03/2017: DECRETADA A FALENCIA. Arg: Sentenga

uma das situacbes apontadas pela norma estdo em estado
pré-falimentar. E bem por isso que se mostra possivel a
decretacao de faléncia independentemente de comprovacéao
da insolvéncia econémica, ou mesmo depois de demonstrado
gue o patriménio do devedor supera o valor de suas dividas.
Verifica-se, assim, que a faléncia é diferente da chamada
insolvéncia civil. O pressuposto da insolvéncia civil é a
insolvéncia econdmica (art. 748 do CPC), o que ndo se
exige no caso da faléncia.” (STJ. 42 Turma. REsp
1.433.652-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomao, julgado em
18/9/2014 — Info 550).

Assim, o pedido de faléncia com fundamento na impontualidade
do devedor nédo se confunde com a insolvéncia econdmica, de
modo que a apresentacao de indicios da sua insuficiéncia
patrimonial n&o é pressuposto para o seu deferimento.

Salta aos olhos que a parte ré, tanto em sua contestacao de mov. 30.1,
como também na peticdo de mov. 65.1, noticiou (sem nenhuma prova)
supostas tratativas para uma eventual composicao entre as partes,
porém até o presente momento — e teve tempo suficiente para tanto,
guedando inerte — ndo trouxe aos autos qualguer instrumento nesse
sentido.

Alias, o acordo poderia (e pode) ser feito a qualquer momento,
inclusive apds a prolacéo da presente sentenca (CPC, art. 139, inc. V).

Em relacéo ao pleito de que a parte ré fosse condenada ao pagamento
da multa por atentado a dignidade da justica, tendo em vista que n&o
compareceu na audiéncia de conciliagdo designada anteriormente,
entendo que razdo ndo assiste a parte autora.

In casu, ndo verifico mé-fe por parte da autora. Tampouco tratou-se de
comparecimento injustificado, pois, segundo noticiado na peticao de
mov. 65.1, representantes da parte autora supostamente estiveram
reunidos com a parte ré na mesma data da alegada “tentativa de
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autocomposicao”’. Esses fatos, contudo, pela auséncia de provas,
reafirmo, ndo impedem o julgamento do feito, com apreciacao do
merito.

Por fim, ndo prospera o pedido de ressarcimento das despesas que a
parte autora teve para participar do ato conciliatorio aprazado nestes
autos, principal mente porgue, apesar de oportunizado prazo para tanto,
n&o restou comprovada a realizagdo de nenhuma despesa.

3. Dispositivo

|sto posto, resolvendo o mérito, nos termos do artigo 487, |, do CPC,
JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na peticéo inicial, com
esteio no inciso I, do art. 94 da Lei n.° 11.101/05, para o fim de
DECRETAR a faléncia da empresa D. CARVALHO & GODOI
LTDA., sociedade empresaria estabelecida na cidade de Jaboti/PR,
situada a Rodovia PR 272 KM 36, Zona Rura, CEP 84.930-000,
inscrita no CNPJ sob 0 n° 76.811.413/0001-18, cujos administradores
sdo APARECIDO BERTOLDO DE GODOI, brasileiro, casado,
portador do CPF n°® 124.337.489-68 e do RG n° 1.737.011/PR e
ROSANGELA C. SOUZA DE CARVALHO, brasileira, natural de
Santo Antbnio da Platina/PR, casada, portadora do CPF n°
006.437.239-19 e do RG n° 8.344.099-6/SSP/PR, e cuja atividade
econdmica principal é o “ Comércio Vargjista de Combustiveis para
Veiculos Automotores” .

Fixo como termo legal desta faléncia (ou periodo suspeito) o
interregno de 19/07/2014 a 09/03/2017, tendo em vista que 0 primeiro
protesto noticiado nos autos ocorreu em 17/10/2014 e sem prejuizo de
poder novamente retroagir em face de elementos ainda a serem
obtidos.

Ordeno a suspenséo de todas as agdes ou execucoes contra o falido,
ressalvadas as hipoteses previstas nos 88 1° e 2° do art. 6° da Lel n°
11.101/05.

Intime-se a falida, para que apresente, no prazo maximo de 05 dias,
relacdo nominal dos credores, indicando endereco, importancia,
natureza e classificacdo dos respectivos creditos.
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Fixo o prazo de 15 dias para que eventuais credores apresentem
declaragbes e documentos justificativos de seus créditos.

Expeca-se oficio ao Cartério de Registro de Imoéveis solicitando
informagdes quanto a possivel existéncia de bens registrados em nome
da falida e, em caso positivo, averbe a existéncia da presente acao,
bem como da sentenca.

Proceda-se da mesma forma através do sistema RENAJUD,
contatando o servidor com acesso ao respectivo sistema para tanto.

Expeca-se oficio enderecado a Junta Comercia afim de que proceda
a anotacao desta faléncia no registro da devedora, constando: a
expressao “Falido”; a data da decretacéo da faléncia; e a inabilitacéo
dequetratao art. 102 daLe n°®11.101/05.

Intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 dias, informe se
pOSSUi interesse em assumir 0 encargo de sindico da massa.

Intimem-se as Fazendas Publicas Federal, do Estado e do Municipio,
por carta com AR, para que tomem conhecimento da faléncia ora
decretada.

Intime-se o representante do Ministério Pablico pessoa mente.

Publique-se edital contendo a integra desta deciséo e a relacéo dos
credores (Lel n°11.101/05, art. 99, paragrafo unico).

Sucumbente, condeno a falida a arcar com as custas processuais e
honorarios advocaticios do patrono dos autores, fixados estes, em
atencéo ao art. 85, §2°, do CPC, em 10% do valor atualizado da causa,
considerando o grau de zelo profissional, o trabal ho realizado, o tempo
exigido para o feito e a natureza da demanda.

Publigue-se. Registre-se. Intimem-se.

Cumpram-se as disposicoes do Codigo de Normas aplicaveis a
especie.
Demais diligéncias necessarias.

Tomazina, 09 de Marco de 2017.
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